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PARECER TÉCNICO JURÍDICO TESTE

Processo Administrativo      : 2021022792

Interessado                            : Secretaria
Municipal de Administração de Catalão

Ordenador de Despesas        : Município
de Catalão

Modalidade                           : Dispensa de
Licitação – Locação de Imóveis

Fundamentação Dispensa    : Art. 24, X,
Lei 8.666/93

Data da Solicitação               : 02/08/2021

Solicitado por                        : Nelson
Martins Fayad

Data da Justificativa              : 02/08/2021

Elaboração  da  Justificativa    :  Nelson
Martins  Fayad

Data do TR                             : 02/08/2021

Elaboração do TR                  : Nelson
Martins Fayad

Data Autorização                  : Dispensado

Aprovado por                        : Dispensado

Data Laudo Avaliação           : 17/08/2021

Comissão Avaliação              : Adriano
Naves

                                               : A d r i a n o
Patrício Rodrigues de Souza

                                               : Donizete de
Freitas Martins

Valor Mensal Avaliado         : R$ 2.500,00

Número da DEOF                   : Não se
Aplica

Dotação Compactada           : Não se Aplica

D o t a ç ã o  O r ç a m e n t á r i a          :
01.3016.26.782.4020.4134-339036

Minuta do Contrato              : Presente

N º  P a r e c e r  J u r í d i c o                :
1747/2021/L.C.

Dt. Parecer Jurídico               : 17/08/2021

Parecerista jurídico                 : João Paulo
de Oliveira Marra

Dt. Mapa de Apuração         : 17/08/2021

Mapeado por                         : Antônio
Carlos Ribeiro

Solicitação ProData               : 62682021

Autorização de Empenho     : 201356

Cotação                                 : 77982

Data da Autuação                 : 17/08/2021

Presidente da CPL                 : Niremberg
Antônio Rodrigues Araújo

Ato Declaratório                   : Presente

Data do Ato Declaratório     : 17/08/2021

G e s t o r                                    : N e l s o n
Martins Fayad

Contrato Administrativo      : CA 176/2021

Contratado                            : C i r lene
Ferreira da Fonseca Bento

C P F / C N P J                                :
634.637.091-04

V a l o r G l o b a l                          : R $
2.500,00

V a l o r M e n s a l                         : R $
30.000,00
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Período de Vigência              : 17/08/2021
a 16/08/2022

F i s c a l                                       : I v a n
Rodrigues dos Santos

Suplente do Fiscal                 : Ausente
(opcional)

Data Publicação Site             : Ausente. A
comprovação da publicação no Site Oficial  do Município
será  verificada  posteriormente  pelo  próprio  Controle
Interno  do  Município  de  Catalão.

Data Publicação Mídia          : A comprovação
da  publicação  nos  jornais  de  grande  circulação  será
verificada posteriormente pelo próprio Controle Interno do
Município de Catalão.

Publicação Colare Dispensa : A comprovação
da publicação junto ao COLARE DISPENSA do TCM/GO –
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás será
verificada posteriormente pelo próprio Controle Interno do
Município de Catalão.

Homologação Colare            : A comprovação
da homologação junto ao COLARE DISPENSA do TCM/GO
– Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás
será  verificada  posteriormente  pelo  próprio  Controle
Interno  do  Município  de  Catalão.

Publicação Colare Contratos : 2033113

Homologação Colare             :  Não .  A
comprovação  da  homologação  junto  ao  COLARE
CONTRATOS  do  TCM/GO  –  Tribunal  de  Contas  dos
Municípios  do  Estado  de  Goiás  será  verif icada
posteriormente pelo próprio Controle Interno do Município
de Catalão.

O b j e t o                                     :
Procedimento  de  Dispensa  de  Licitação  para
Locação de Imóveis com objetivo de locação de
galpão   para  armazenar  materiais
elétricos, situado na Avenida Niterói, nº
08,  quadra  03,  loteamento  Setor
Aeroporto,  para  sediar  a  Secretaria
Municipal de Transporte e Infraestrutura de
Catalão, sediar as instalações da Secretaria Municipal de
Educação  de  Catalão  visando  atender  aos
interesses  do(a)  Secretaria  Municipal  de
Administração de Catalão através do Município de
Catalão, Saúde/Fundo Municipal de Saúde conforme
especificações e quantitativos constantes do

Anexo I – Termo de Referência da Dispensa de
Licitação em Decorrência Para Locação de Imóveis de
número  DL  0051307/2021  culminando  na
formalização do Contrato Administrativo de
número CA 176/2021.

Parecer Nº 201590/2021

 

                        Jamil Torquato Pereira,
na condição de Secretário Municipal do Controle
Interno  do  Município  de  Catalão,  no  uso  das
atribuições  que  lhe  foram conferidas,  vem
por meio deste expedir seu parecer à cerda
do procedimento de Dispensa de Licitação para
Locação de Imóveis de número DL 0041307/2021,
p r o c e s s o  a d m i n i s t r a t i v o
20180067062021022792,  com  vigência  de
0 1 1 7 / 0 8 / 2 0 2 1  à  1 6 / 0 8 / 2 0 2 2 3 1 1 2 2 0 1 8 ,
acompanhando o parecer jurídico de número
SN  1747/2021/L.C.  emitido  em 17/08/202102
pelo(a)  Procurador  Chefe  Administrativo  a
A s s e s s o r a  J u r í d i c a  M a r a  C a r o l i n a  G o d o i
RodriguesSenhor(a) João Paulo de Oliveira Marra.

 

            Tendo em v is ta os fatos
apresentados  o  Procedimento  de  Dispensa  de
Licitação  para  Locação  de  Imóveis  em  pauta
atendeu todas as exigências e orientações
contidas nas fundamentações legais: Art. 37,
XXI da Constituição Federal; Art. 24, Inc. “X” da Lei
8.666/1993  e  suas  alterações,  c/c  IN  010/2015  do
TCM/GO;  IN  012/2018;  contendo  todas  as
informações  gerais:

 

Procedimento

Protocolo no ProData
Cópia do Checklist
Ofício com a solicitação do Gestor da Pasta pleiteando a abertura do
procedimento de contratação, devidamente assinado, devendo ser
endereçado ao Presidente da Comissão de Licitações
Ato de Nomeação do Gestor da Pasta
Laudo de avaliação do imóvel emitido pela comissão de avaliações do
Município
Verificação do cadastro do Fornecedor pois o mesmo deve estar preenchido
corretamente, inclusive com as informações do quadro social
Elaboração da Requisição de Compras no ProData com impressão da
Solicitação de Materiais e Serviços. Caso os produtos ou serviços não estejam
devidamente cadastrados no ProData, os mesmos devem ser cadastrados
previamente pelo próprio núcleo tecnológico responsável. Observar as
exigências do ProData quanto ao preenchimento da requisição de compras de
forma a atender o procedimento de dispensa de licitações em decorrência do
valor. Deve ser informado na aba "Produtos" os produtos com o preço orçado
pelo departamento de Compras.
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Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista conforme Art. 29 de Lei
8.666/93: A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista,
conforme o caso, consistirá em: I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); II - prova de
inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual; III - prova de regularidade para com a
Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei; IV - prova de regularidade relativa à
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei. V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943.
Termo de Referência, Projeto Básico, ou documentação que lhes faça
as vezes padrão para as dispensas de licitação em decorrência do aluguel de
imóveis. Deve conter todos os dados do levantamento das necessidades de
compras ou contratação de serviços com esclarecimentos sobre o quantitativo
solicitado. Utilizar o ProData para apurar o quantitativo já licitado e adquirido
em períodos anteriores. Se atentar aos saldos de atas de registro de preços e
contratos vigentes. Deverá ser emitido relatório com histórico de compras do
ano ligeiramente anterior para justificar a necessidade de compras ou
contratação. Deve constar o nome e a assinatura de quem elaborou o Termo de
Referência bem como a assinatura do Gestor da Pasta aprovando o documento.
Elaboração da Minuta do Contrato
Autorização do Ordenador de Despesas para iniciar o procedimento licitatório na
modalidade cabível;
Ato de nomeação do Ordenador de Despesas
Ato emitido pelo Gestor da Pasta designando representante da Administração
para acompanhamento e fiscalização da execução do contratado (Decreto de
nomeação do fiscal e do suplente de fiscal do contrato a ser elaborado)
Ato de Ciência e Concordância do fiscal e do suplente do fiscal nomeado
Liberação da Requisição de Compras no ProData pelo Secretário de
Compras
Gerar Autorização para Empenho
Certidão de existência de dotação orçamentária, com estimativa de impacto
orçamentário-financeiro e declaração de compatibilidade da despesa com o
PPA, LDO e LOA (quando for o caso), conforme arts. 15, 16 e 17 da LRF.
Declaração emitida pelo contador de existência de saldo orçamentário
suficiente e reserva orçamentária; A declaração de existência de saldo
orçamentário suficiente, reserva orçamentária e termo de ciência da
Secretaria de Finanças, deverá ser assinada pela Contabilidade e pelo
Secretário de Finanças.
Emissão da DEOF emitida pelo departamento contábil com a reserva
orçamentária devidamente registada no ProData.
Parecer jurídico conclusivo detalhado sobre o procedimento de Dispensa
de Licitações emitido por assessor jurídico habilitado;
Ato de Nomeação do Parecerista jurídico com as atribuições que o autorizam
a emitir parecer jurídico
Termo de autuação do processo pela CPL (Comissão Permanente de Licitação).
Deve ser definida neste ato a modalidade licitatória cabível.
Decreto de nomeação da CPL (Comissão Permanente de Licitação)
Ato Declaratório de Dispensa de Licitações
Contrato celebrado, devidamente assinado pelas partes, e as testemunhas,
de acordo com a minuta publicada juntamente com o Edital
Autorização para Empenho emitido pelo Prodata
Demonstrativo das composições dos custos da contratação;
Parecer detalhado abordando os aspectos relevantes do procedimento
licitatório, do contrato, e do fornecimento ou prestação.
Verificação inicial da integridade e não indícios de fracionamento de
despesas emitido pelo chefe do Controle Interno do Município, com
registro em controles próprios e emissão de certidão de verificação
autorizando o início da fase externa
Certificado de Regularidade para empenho de todos os Fornecedores
Contratados
Ato de Nomeação do Controlador Interno do Município
Notas de empenho, para cada contrato, e para todo o exercício, de acordo
com as unidades orçamentárias, devidamente assinado pelo responsável
contábil, pelo ordenador de despesas e pelo usuário do sistema que realizou o
cadastro da nota de empenho
Publicação no Site do Município do Ato Declaratório de Dispensa de
Licitações
Publicação no site do Município do extrato do contrato
Publicação Oficial do Ato Declaratório de Dispensa de Licitações
Publicação Oficial do extrato do contrato
Publicação COLARE Dispensas
Publicação COLARE Contratos
Homologação no COLARE
Entrega de cópia do Contrato e da Nota de Empenho para ciência do
Departamento de Compras
Entrega de cópia do Contrato e da Nota de Empenho para ciência do Fiscal de
Contratos
Entrega de cópia do Contrato e da Nota de Empenho para ciência do Almoxarifado

 

O (s) contrato (s) administrativo
(s) atendem as exigências do art. 55 da Lei
nº 8.666/93.

                        P o r  c o n s e g u i n t e , o
Procedimento  de  Dispensa  de  Licitação  para
Locação de Imóveis com objetivo de locação de
galpão   para  armazenar  materiais
elétricos, situado na Avenida Niterói, nº
08,  quadra  03,  loteamento  Setor
Aeroporto,  para  sediar  a  Secretaria
Municipal de Transporte e Infraestrutura de
Catalão, sediar as instalações da Secretaria Municipal de
Educação  de  Catalão  visando  atender  aos
interesses  do(a)  Secretaria  Municipal  de
Administração de Catalão através do Município de
Catalão, Saúde/Fundo Municipal de Saúde conforme
especificações e quantitativos constantes do
Anexo I – Termo de Referência da Dispensa de
Licitação em Decorrência Para Locação de Imóveis de
número  DL  0051307/2021  culminando  na
formalização do Contrato Administrativo de
número CA 176/2021, foi Dispensa de Licitação para
locação de imóvel para sediar as instalações do CAPS AD
visando atender aos interesses da Secretaria Municipal
de  Saúde/Fundo  Municipal  de  Saúde  conforme
especificações  e  quantitativos  constantes  do  Anexo  I  –
Termo de Referência da Dispensa de Licitação de número
DL 005/2018 pactuados com:

·          Sônia  Narciso  Pires  Rosa  CIRLENE
FERREIRA DA FONSECA BENTO, inscrito no
CNPJ/CPF  nº  634.637.091-04,  neste  ato
representado  por  Cirlene  Ferreira  da
Fonseca Bento, pessoa jurídica de direito
privado  inscrito  no  CNPJ/CPF  nº
634.637.091-04,  no  valor  global  de  R$
3030.000,00  (trinta  mil  reais),  no  valor
mensal  de  R$  2.500,00  (dois  mil  e
quinhentos  reais);  Contrato  Administrativo
de número CA 176/2021.

 

                        Assim, tendo sido observado
os procedimentos ordenados verificam que o
procedimento  denominado  Dispensa  de
Licitação  para  Locação  de  Imóveis  em  pauta
atendeu às determinações da Lei bem como
aos  pr inc íp ios  const i tuc iona is  da
administração pública. O Controle Interno do
Município  de  Catalão  declara  também que
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não  é  de  sua  competência  avaliar  os
possíveis  superfaturamentos  oriundos  da
contratação  por  dispensa  de  licitação,
cabendo  exclusivamente  ao  gestor  e  aos
seus  colaboradores  tal  verificação.  Também
não é de competência do Controle Interno do
Município  a  verificação  das  necessidades
reais bem como possíveis fracionamentos de
dispensa  uma vez  que  o  processo  e  seus
procedimentos  chegam  a  este  órgão  de
fiscalização e controle totalmente concluídos.
Desta forma, declaro que os procedimentos
acima, de acordo com as suas competências,
supracitados estão regulares.

 

                                                                       
Catalão,  Goiás,  26  10  de  setembro  de  2021

 

Jamil Torquato Pereira
 

Controlador Geral do Município.

Publicado por:
Túlio Henrique e Silva

Código Identificador: CA220911120878GO

CONTRATO 001/2021 DO PROCESSO LICITATÓRIO
001/2021

TERMO DE CREDENCIAMENTO DE
SERVIÇOS TÉCNICO-PROFISSIONAIS

ESPECIALIZADOS Nº 075/2021
PROCESSO: 2021006948

CREDENCIAMENTO Nº 003/2021
ROBERTO ANTÔNIO MAROT & CIA

LTDA
 
 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FAZEM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE CATALÃO-GO, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.532.661/0001-56,
com sede à Rodovia BR-050, km 278 s/nº (prédio do antigo
DNIT) – Bairro São Francisco, CEP nº 75.707270, Catalão-
Goiás, neste ato representado pelo Senhor VELOMAR
GONÇALVES RIOS, Secretário Municipal de Saúde,
brasileiro, casado, portador do CPF nº 263.588.241-04 e do
CI/RG nº 909.896, 2ª via - SSP/GO, residente e domiciliado
à Praça Aguiar de Paula, nº 50 – Setor Central, CEP nº
75701-000, Catalão-Goiás, doravante denominado
CONTRATANTE e a(o) empresa/profissional ROBERTO
ANTÔNIO MAROT & CIA LTDA, inscrita(o) no
CNPJ/MF/CPF/MF sob o nº  08.473.393/0001-62, com
endereço na Rua Cassiano Martins Teixeira, nº 69, bairro

São João, nesta Cidade de Catalão, Goiás, por intermédio do
seu representante legal, Sr.(a) ROBERTO ANTÔNIO
MAROT portador(a) do CI/RG nº 041829615 IFP/RJ e do
CPF nº 806.725.157-68, residente e domiciliado nesta
Cidade de Catalão, Goiás, doravante denominado
CONTRATADO, tendo em vista o que dispõe a Constituição
Federal, em especial os seus artigos 196 e seguintes, com
vistas a prestação complementar de serviços públicos de
saúde à população.
 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

 

O presente contrato decorre de inexigibilidade de licitação,
precedida de Chamamento Público para
CREDENCIAMENTO, autuado sob o nº 003/2021, processo
administrativo nº 2021006948, estando às partes
vinculadas ao Edital, cuja execução e especialmente os
casos omissos, estão sujeitos às normas do direito privado,
às Leis nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990 e 11.664/2008, Lei
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012,
Decisão/TCU nº 656/1995 – Plenário, de 06/12/1995,
Instrução Normativa IN nº 00007/2016 c/c IN nº
00001/2017 c/c IN nº 0001/2018 do E. Tribunal de Contas
dos Municípios do Estado de Goiás – TCM/GO, as Portarias
do Ministério da Saúde aplicáveis à presente contratação,
em especial as Portarias GM/MS nº 1.606/2001,
1.034/2010, 3.410/2013 e 2.567/2016, Manual de
Orientações para Contratação de Serviços no SUS, as
normas gerais da Lei nº 8.666/1993, notadamente o art. 25,
caput, e demais disposições legais e regulamentares
aplicáveis à espécie, além das boas Práticas Médicas e
demais normas do SUS e princípios norteadores da
Administração Pública, cujos termos são irrevogáveis, bem
como as cláusulas e às condições a seguir pactuadas.
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 
1.1. Constitui o objeto do presente Termo de
Credenciamento, a contratação de pessoa física ou jurídica,
especializada em prestação de serviços complementares de
assistência à saúde, para a prestação de serviços de
ULTRASSONOGRAFIAS em estabelecimentos de Saúde:
CLÍNICAS, conforme especificado no Credenciamento nº
003/2021 e anexos, relação de serviços, valores por
procedimento e estimativa (Anexo I, Tabelas I a VI), que de
agora em diante integram também este pacto contratual,
independentes de sua transcrição, conforme discriminado
abaixo:

 
 

TABELA IV
 
 

PROCEDIMENTOS
ULTRASSONOGRAFIA

(Tabela SUS)
 

Item Procedimento

Quantidade
Estimada
para o
período
(12 meses)

Valor
Tabela SUS

Valor
Complemento

Valor
Unitário

Valor Estimado
para o período
(12 meses)

1 U.S. de partes moles ou articulações 320 R$ 24,20 R$ 40,80 R$ 65,00 R$ 20.800,00
2 U.S. de Tireoide 320 R$ 24,20 R$ 40,80 R$ 65,00 R$ 20.800,00
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3 U.S. Doopler Colorido de Vasos (cada
membro) 320 R$ 39,60 R$ 60,40 R$ 100,00 R$ 32.000,00

4 U.S. Carótidas/ Vertebrais 200 R$ 39,60 R$ 60,40 R$ 100,00 R$ 20.000,00
5 U.S. de Abdome Total 400 R$ 24,20 R$ 50,80 R$ 75,00 R$ 30.000,00
6 U.S. de Abdome Superior 480 R$ 24,20 R$ 50,80 R$ 75,00 R$ 36.000,00
7 U.S. Aparelho urinário 320 R$ 24,20 R$ 50,80 R$ 75,00 R$ 24.000,00
8 U.S. de Próstata 320 R$ 24,20 R$ 25,80 R$ 50,00 R$ 16.000,00
9 U.S. de Mamas 320 R$ 24,20 R$ 50,80 R$ 75,00 R$ 24.000,00
10 U.S. Transfontanela 82 R$ 24,20 R$ 50,80 R$ 75,00 R$ 6.150,00
11 U.S Transvaginal 3.200 R$ 24,20 R$ 40,80 R$ 65,00 R$ 208.000,00
12 U.S. Pélvica 160 R$ 24,20 R$ 25,80 R$ 50,00 R$ 8.000,00
13 U.S. Doppler de Fluxo Obstétrico 720 R$ 42,90 R$ 90,00 R$ 132,90 R$ 95.688,00

 
1.2. Os serviços, procedimentos e quantitativos foram
estimados, podendo sofrer alterações em casos
excepcionais, autorizados pelo Fundo Municipal de Saúde.
 
1.3. Os serviços do CONTRATADO estão referidos a uma
base territorial-populacional conforme Plano de Saúde do
CONTRATANTE com vista à sua distritalização, e serão
ofertados com base nas indicações técnicas do
planejamento da saúde mediante compatibilização das
necessidades da demanda e a disponibilidade de recursos
financeiros.
 
1.4. Os procedimentos, quantitativos estimados para o
período de 12 (doze) meses e respectivos valores
mencionados na tabela acima, servem para estabelecer a
referência do serviço ofertado pelo Fundo Municipal de
Saúde de Catalão no período. Para efeito de pagamento,
deverão ser procedidos empenhos no decorrer da prestação
de serviços, instrumento balizador de controle, sempre que
se fizer necessário, inclusive, sua anulação, se for o caso.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS

 
2.1. Os serviços a serem prestados serão nos limites
territoriais do Município de Catalão-GO, especificamente
nas dependências físicas dos Credenciados (Hospitais,
Clínicas, Laboratórios e Consultórios), em favor da
população do Município.
 
2.2. Os serviços prestados pelos profissionais e unidades de
saúde constantes das Tabelas I a VI do Anexo I do Edital de
Credenciamento nº 003/2021 serão prestados de acordo
com o disposto no item 2.1 acima, junto aos usuários do
SUS do município, com pessoal e material próprios, sendo
de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais
decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em
nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o
Município.
 
2.3. A execução dos serviços será em conformidade com os
programas de saúde, através de procedimentos específicos
e serviços de consulta profissional da área, mediante
regulação realizada pela Secretaria Municipal de Saúde.
 
2.4. A escolha do estabelecimento ou profissional será feita
exclusivamente pelo paciente, que receberá lista dos
credenciados para a realização do serviço ou procedimento,
com os seus respectivos horários de atendimento, quando
autorizada a consulta ou o procedimento pela Secretaria de
Saúde do Município.

 
2.5. Para a realização do atendimento, o CONTRATADO
deverá receber do paciente a autorização de atendimento
emitida pela Secretaria de Saúde do Município, na qual
constará o serviço e/ou procedimento a ser realizado.
 
2.6. A eventual mudança de endereço do estabelecimento
contratado será imediatamente comunicada ao órgão
CONTRATANTE, que analisará a conveniência de manter os
serviços ora contratados em outro endereço, podendo o
CONTRATANTE rever as condições deste contrato, e até
mesmo rescindi-lo, se entender conveniente. A alteração do
Responsável Técnico (RT) do CONTRATADO também será
comunicada ao CONTRATANTE.
 
2.7. É vedada a cobrança diretamente do paciente atendido
de quaisquer valores decorrentes do credenciamento.
 
2.8. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma
permanente, a prestação dos serviços e procedimentos
realizados pelos credenciados.
 
2.9. O credenciado poderá solicitar o seu
descredenciamento a qualquer tempo, desde que
observando o prazo de antecedência de 30 (trinta) dias,
durante o qual deverá atender a eventual demanda
existente.
 
2.10. Os credenciados ao prescreverem medicamentos aos
pacientes deverão respeitar a Relação Municipal de
Medicamentos Básicos (REMUMB), Relação Nacional de
Medicamentos (RENAME) e a Relação Municipal de
Medicamentos Excepcionais (REMUMEX), e padronizadas
pela Comissão de Farmácia Terapêutica – CFT da
Secretaria Municipal de Saúde de Catalão (GO), indicando
a dosagem e a respectiva via de administração, assim como,
cuidados a serem observados, para conservar ou
restabelecer a saúde do paciente.
 
2.11. O(s) serviço(s) e/ou procedimento(s) a ser(em)
executado(s) pelo(s) prestador(es) credenciado(s)
estará(ao) sujeito(s) à aceitação do Fundo Municipal de
Saúde – Secretaria Municipal de Saúde, ao qual caberá o
direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com
o especificado no Edital, ou em virtude da indisponibilidade
financeira e/ou orçamentária.
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS NORMAS GERAIS

 
3.1.             Os serviços ora contratados serão prestados
diretamente pelo profissional (pessoa física) ou
profissionais do estabelecimento CONTRATADO
(Consultórios, Hospitais, Clínicas ou Laboratórios).
 
3.2. Para os efeitos deste contrato consideram-se
profissionais do próprio estabelecimento CONTRATADO: a)
o membro do seu corpo clínico e de profissionais;

b)  o profissional que tenha vínculo de emprego com o
CONTRATADO;
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c)  o profissional autônomo que presta serviços ao
CONTRATADO; e

d)  o profissional que, não estando incluído nas
categorias referidas nas alíneas “a”, “b” e “c” acima, é
admitido pelo CONTRATADO nas suas instalações
para prestar serviço.

 

3.3. Equipara-se ao profissional autônomo definido nas
alíneas “c” e “d” do item 3.2 deste instrumento a empresa,
o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que
exerça atividade na área de saúde.

 
3.4.             O CONTRATADO não poderá cobrar do paciente,
ou seu acompanhante, qualquer complementação aos
valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste
contrato.
 

3.5.             O CONTRATADO responsabilizar-se-á por
qualquer cobrança indevida, feita ao paciente ou seu
representante, por profissional empregado ou preposto, em
razão da execução deste contrato.

 

3.6.             Sem prejuízo do acompanhamento, da
fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo
CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato,
os contraentes reconhecem a prerrogativa de controle e a
autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS,
decorrente da Lei Orgânica da Saúde.

 
3.7. O atendimento deverá seguir as diretrizes da

Política Nacional de Humanização do SUS – PNH.
 
3.8.             É de responsabilidade exclusiva e integral do
CONTRATADO a utilização de pessoal para execução do
objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas,
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de
vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma
hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
 

3.9.             O CONTRATADO fica exonerado da
responsabilidade pelo não atendimento de paciente
amparado pelo SUS, na hipótese de atraso superior a
noventa (90) dias no pagamento devido pelo Poder Público,
ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave
ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e
emergência.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO
CONTRATANTE

 
4.1. Para o cumprimento do objeto deste contrato o
CONTRATANTE se obriga:

a)                  processar, atestar, empenhar, liquidar e pagar o
valor apresentado em Nota Fiscal, em conformidade com a
Cláusula Nona;

b)                  efetuar as triagens, avaliações médicas e
encaminhar os pacientes através de formalização em
impresso próprio ou meio eletrônico;

c)                  prestar todas as informações pertinentes ao
objeto contratual, bem como aquelas para que se alcance
êxito na prestação dos serviços e que venham a ser
solicitadas pelo CONTRATADO;

d)                  comunicar oficialmente ao CONTRATADO
quaisquer falhas ocorridas na prestação dos serviços,
consideradas de natureza grave ou aquelas que possam
prejudicar o cumprimento do objeto contratado. Caso as
falhas levem ao descredenciamento, o CONTRATADO será
notificado, num prazo mínimo de 30 (trinta) dias.  
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO
CONTRATADO

 
5.1. Para o cumprimento do objeto deste contrato o
CONTRATADO se obriga a oferecer ao paciente todo o
recurso necessário ao seu atendimento.
 
5.2. O CONTRATADO se obriga, ainda a:
a)                  atender os pacientes com dignidade e respeito,
de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a
qualidade na prestação dos serviços, em estrita observância
ao Código de Ética da respectiva categoria profissional,
sujeitando-se, ainda, às regras do Código de Proteção e
Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078/90, e da
Lei nº 8.666/93 no que couber;
b)                  proceder aos atendimentos necessários e
agendar os exames solicitados, encaminhados pela
Secretaria
Municipal de Saúde; 
c)                  esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e
assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;
d)                  manter sempre atualizado o prontuário médico
dos pacientes e o arquivo médico;
e)                  garantir a confidencialidade dos dados e
informações dos pacientes;
f)                   não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o
paciente para fins de experimentação;
g)                  afixar aviso, em local visível, de sua condição de
entidade integrante do SUS, e da gratuidade dos serviços
prestados nessa condição;
h)                  justificar ao paciente ou a seu responsável, por
escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de
não realização de qualquer ato previsto no contrato;
i)                   notificar imediatamente ao CONTRATANTE
eventual alteração nas modalidades de atendimento;
j)                   notificar o CONTRATANTE de eventual alteração
de sua razão social ou de seu controle acionário e de
mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando
ao CONTRATANTE, no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data do registro da alteração, cópia
autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório
de Registro de Pessoas Jurídicas;
k)                  comunicar ao CONTRATANTE, por escrito,
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qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessário; 
l)                   facilitar ao CONTRANTE o acompanhamento e a
fiscalização permanente dos serviços prestados;
m)                manter, durante o período de vigência do
credenciamento e do contrato de prestação de serviços,
todas as condições que ensejaram o
credenciamento/contrato em especial, no que tange à
regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional;
n)                 manter atualizado o Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (CNES);
o)                  fornecer gratuitamente todos os medicamentos
que necessitem ser utilizados em ambiente Hospitalar;
p)                  responsabilizar-se pela indenização de dano
causado ao paciente, decorrentes de ação ou omissão
voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência,
praticados por seus empregados, ficando assegurado o
direito de regresso;
q)                  responsabilizar-se pelos danos causados
diretamente ao Fundo Municipal de Saúde de Catalão – GO,
aos pacientes, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado, conforme art. 69 e 70 da Lei
8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
r)                  em caso de falta de leito de enfermaria, em
situações de urgência e emergência, o hospital deverá
providenciar acomodação adequada ao paciente, até que
haja disponibilidade de leito;

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL
DO CONTRATADO

 
6.1. O CONTRATADO é responsável pela indenização de
dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros
a eles vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária,
negligência, imperícia ou imprudência, praticadas por seus
empregados, profissionais ou prepostos, ficando
assegurado ao CONTRATADO o direito de regresso.
 
6.2. A fiscalização ou o acompanhamento da execução
deste contrato pelos órgãos competentes do SUS não exclui
nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, nos
termos da legislação referente a licitações e contratos
administrativos.
 
6.3. A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-
se aos casos de danos causados por defeitos relativos à
prestação dos serviços nos estritos termos do art. 14 da Lei
8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO

 
7.1. O CONTRATANTE pagará mensalmente ao
CONTRATADO, pelos serviços/procedimentos efetivamente
prestados (produção), de acordo com a Resolução nº

054/2021, de 16 de abril de 2021 e Resolução nº 066/2021,
de 11 de julho de 2021 - CMS, em vigor na data da
assinatura deste contrato, previstos no Anexo I do Edital.
Os valores a serem pagos pelos serviços/procedimentos
efetivamente realizados ficam limitados aos quantitativos e
aos valores máximos estimados conforme previsto no Anexo
I do Edital. (Se o Município assumir valores
complementares ou procedimentos não incluídos na tabela
de remuneração do Ministério da Saúde deverá especificar
esses valores e responsabilizar-se pelo respectivo
pagamento, mencionando o número do empenho, a dotação
orçamentária, etc.)
 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS

 
8.1. As despesas dos serviços realizados por força deste
contrato, nos termos e limites do documento “Autorização
de Pagamento” fornecido pelo FMS, correrão, no presente
exercício, à conta de dotação consignada no orçamento do
FMS, na seguinte dotação orçamentária:
04.0401.10.302.4009.2085 - 3.3.90.34 / Manutenção
do Bloco Média e Alta Complexidade AMB.
 
8.2. O FMS, mediante Autorização de Pagamento, é a
unidade orçamentária responsável pelo pagamento de
serviços contratados até o montante declarado em
documento administrativo-financeiro por ele fornecido ao
CONTRATANTE. 
 
8.3. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas
correrão à conta das dotações próprias que forem
aprovadas para os mesmos.
 

CLÁUSULA NONA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS
E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 
9.1. O preço será pago da seguinte forma, sob pena de
atualização monetária:
a)                  o CONTRATADO apresentará mensalmente ao
CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os
documentos referentes aos serviços efetivamente
prestados. 
b)                  O pagamento do saldo existente será efetuado
mensalmente por meio de depósito em conta bancária
indicada pelo CONTRATADO ou mediante transferência
bancária, até o último dia útil do mês subsequente à
prestação dos serviços, por meio da apresentação da fatura
devidamente liquidada e certificada pela Secretaria de
Controle Interno do Município de Catalão (GO), juntamente
com a documentação que deverá acompanha-la,
comprovando os serviços efetivamente prestados, sendo os
valores unitários de cada procedimento determinado
conforme Tabela do SUS em vigor, suas alterações editadas
pelo Ministério da Saúde e demais portarias publicadas
pela Secretaria Estadual e/ou Municipal de Saúde, ou
tabela adotada pela Secretaria Municipal de Saúde com
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complemento, quando houver, assim como os serviços,
devidamente aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde
de Catalão, conforme disposto nas Tabelas I a VI do Anexo I
do Edital.
c)                  para fins de prova da data de apresentação das
contas e observância dos prazos de pagamento, será
entregue ao CONTRATADO recibo/comprovante de
entrega, assinado ou rubricado pelo servidor do
CONTRATANTE, com aposição do respectivo carimbo
funcional;
d)                  as contas rejeitadas pelo serviço de
processamento de dados, contendo incorreções, serão
devolvidas ao CONTRATADO para correção, no prazo de 10
(dez) dias, devendo ser reapresentadas até o 5º (quinto) dia
útil do mês subsequente àquele em que ocorreu a
devolução. O documento reapresentado, será acompanhado
do correspondente documento original devidamente
inutilizado por meio de carimbo;
e)                  ocorrendo erro, falha ou falta de processamento
das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá ao
CONTRATADO o pagamento, no prazo avençado neste
contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior,
acertando-se as diferenças que houver no pagamento
seguinte, mas ficando o Fundo Municipal de Saúde
exonerado do pagamento de multas e sanções financeiras;
f)                   as contas rejeitadas quanto ao mérito serão
objeto de análise pelos órgãos de avaliação e controle do
SUS;
g)                  A NFS-e deverá conter na descrição, ou nas
informações complementares, os seguintes dados: o
período de prestação dos serviços; o número da licitação
(Edital); o número do contrato correspondente; o tipo de
serviço prestado, o quantitativo e o valor correspondente; e
os dados bancários para a realização do pagamento (banco,
agência e conta corrente).
 
9.2. Os recursos para tais despesas são oriundos do Fundo
Nacional de Saúde, Fundo Estadual de Saúde e Fundo
Municipal de Saúde. Os pagamentos somente serão
realizados após a transferência dos recursos financeiros do
Fundo Nacional de Saúde, Fundo Estadual de Saúde e
Município de Catalão ao Fundo Municipal de Saúde de
Catalão.
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DO PREÇO

 
10.1. Os valores estabelecidos no Anexo do Edital serão
reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos
reajustes da Tabela SUS concedidos pelo Ministério da
Saúde, garantindo sempre o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, nos termos do artigo 26 da Lei nº
8.080/90 e das normas gerais da lei federal de licitações e
contratos administrativos, notadamente artigo 65, inciso II,
alínea "d", da Lei nº 8.666/93.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE,
AVALIAÇÃO E VISTORIA

 

11.1. A execução do presente contrato será avaliada pelos
órgãos competentes do SUS, mediante procedimentos de
supervisão indireta ou local, os quais observarão o
cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste
contrato, e de quaisquer outros dados necessários ao
controle e avaliação dos serviços prestados.
11.2. Sob critérios definidos em normatização
complementar, poderá, em casos específicos, ser realizada
auditoria especializada.
 
11.3. Anualmente, com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias da data do término deste contrato, se for do interesse
das partes a sua prorrogação, o CONTRATANTE vistoriará
as instalações do CONTRATADO, no caso de Clínicas,
Hospitais, Consultórios e Laboratórios, para verificar se
persistem as mesmas condições técnicas básicas do
CONTRATADO, comprovadas por ocasião da assinatura
deste contrato.
 
11.4. Qualquer alteração ou modificação que importe em
diminuição da capacidade operativa do CONTRATADO
poderá ensejar a não prorrogação deste contrato ou a
revisão das condições ora estipuladas.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E DA
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo
com as cláusulas aqui avençadas e observados os termos do
Edital e a legislação vigente, respondendo o inadimplente
pelas consequências da inexecução total ou parcial, na
forma do Edital.
 
12.2. A fiscalização e acompanhamento do cumprimento da
prestação dos serviços ora pactuados ficará a cargo da
Secretaria Municipal de Saúde, ficando designado como
gestor representante da administração a servidora MARIA
MÁRCIA DA COSTA RIBEIRO, e, na sua falta, ausência ou
impedimento, a servidora AURA CAMILA COIMBRA DE
MESQUITA conforme Portaria nº 1.471, de 23 de agosto de
2021, emitida pela autoridade competente, sendo que a
substituição de qualquer deles poderá se dar mediante nova
portaria a ser anexada aos autos.
 
12.3. A existência e atuação da fiscalização pelo
CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade
integral e exclusiva do CONTRATADO, e não o eximirá da
sua plena responsabilidade perante o CONTRATANTE ou
para com os pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução do contrato, no que concerne à execução
do objeto ora contratado.
 
12.4. O CONTRATADO facilitará ao CONTRATANTE o
acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços
e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem
solicitados pelos servidores do CONTRATANTE designados
para tal fim.
 
12.5. Em qualquer hipótese é assegurado ao
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CONTRATADO o contraditório e amplo direito de defesa,
nos termos das normas gerais da lei federal de licitações e
contratos administrativos.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

 
13.1. Constituem motivos para rescisão do presente
contrato o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas
e condições, bem como os motivos previstos na legislação
referente a licitações e contratos administrativos, sem
prejuízo das sanções cominadas na Cláusula Décima
Quarta.
 
13.2. Além dos motivos expressamente elencados na
legislação vigente, e no Edital desde Credenciamento, a
rescisão do contrato poderá ocorrer ainda pelas seguintes
razões:
a) cometimento, pelo CONTRATADO, de infração ético-
disciplinar, erro médico por imperícia, imprudência ou
negligência, culposo ou doloso, considerados de natureza
grave, apurados em processo administrativo, garantido o
contraditório e ampla defesa.
 
13.3. Estando em processo de apuração de irregularidades
cometidas na prestação dos serviços, o CONTRATADO não
poderá solicitar a rescisão, enquanto não concluído o
respectivo processo de apuração.
 
13.4. O CONTRATADO reconhece desde já os direitos do
CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista na legislação referente a licitações e contratos
administrativos.
 
13.5. Em caso de rescisão contratual, se a interrupção
das atividades em andamento puder causar prejuízo à
população, será observado o prazo de 60 (sessenta) dias
para ocorrer à rescisão. Se neste prazo o CONTRATADO
negligenciar a prestação dos serviços ora contratados a
multa cabível poderá ser duplicada.
 
13.6. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.
 
13.7. O presente contrato rescinde todos os demais
contratos e convênios anteriormente celebrados entre o
CONTRATANTE e o CONTRATADO, que tenham como
objeto a prestação de serviços de assistência à saúde.
 
13.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a
XVII do art. 78 da referida lei, no que couber, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda
direito ao pagamento devido pela execução do contrato até
a data da rescisão.
 
13.9. Os distratos administrativos ou amigáveis, seus
motivos e consequências, regulam-se pelas disposições da
Lei n° 8.666/93, no que couber, assim como pelas
determinações deste contrato e legislação pertinente

cabível, devendo ser comunicado com pelo menos 30
(trinta) dias de antecedência.
 
13.10. Os casos de rescisão contratual serão formalmente
motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e
ampla defesa.
 
13.11. Advindo fatos supervenientes que comprometam as
condições ora pactuadas poderão as partes denunciar o
presente ajuste, declarando os fundamentos de sua decisão
reservada à parte denunciada o direito a defesa e
propositura de outras condições do contrato, observada a
legislação de regência.
 
13.12. A denúncia do ajuste deverá ser efetivada mediante
notificação do Contratante com antecedência mínima de 30
(trinta) dias.

 
13.13. Estando em processo de apuração de
irregularidades na prestação de seus serviços, a Contratada
não poderá solicitar a rescisão, enquanto não concluído o
processo de apuração.
 
13.14. Reconhece o CONTRATADO os direitos do
CONTRATANTE em relação à rescisão ou cassação
administrativa do contrato, na forma do art. 77 da Lei n°
8.666/93.
 
13.15. Reconhece o CONTRATANTE o direito do
CONTRATADO em relação à rescisão, caso o presente
contrato não atenda financeiramente a manutenção do
serviço, desde que comprovado o desequilíbrio financeiro.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES

 
14.1 O CONTRATADO que não cumprir com as obrigações
correspondentes ao atendimento aos beneficiários, ficará
sujeito às penalidades, previstas nos artigos 86 e 87 e seus
parágrafos, da Lei nº 8.666/93, assegurado o contraditório
e a prévia e ampla defesa.
 
14.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderá o
CONTRATANTE, garantida prévia defesa no prazo de 5
(cinco) dias úteis, em processo administrativo, aplicar ao
CONTRATADO, as seguintes sanções: 
 
I                      - advertência;
II                   - multa, no percentual de 10% (dez por cento)
sobre o valor residual da Nota de Empenho, que poderá ser
descontada de pagamento eventualmente devido pelo
CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrado
judicialmente;
III                 - cancelamento do credenciamento junto ao
Cadastro de Profissionais e Unidades de Saúde da
Administração Municipal, tornando-se impedido durante 02
(dois) anos de participar de novos chamamentos ou a sua
contratação pelo poder público;
IV                  – declaração de inidoneidade para licitar e
contratar com a Administração enquanto perdurarem os
motivos da punição ou até que seja promovida a
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reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a contratada
ressarcir à Administração por prejuízos resultantes e
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no subitem “II” acima;

a)    o ato de declaração de inidoneidade será proferido
pelo Prefeito de Catalão-GO e publicado no Diário
Oficial do Estado, e perdurará enquanto durarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, que será concedida sempre
que o CONTRATADO ressarcir o CONTRATANTE os
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no item III deste subitem;
b)    a sanção aplicada conforme inciso IV será apurada
em processo administrativo próprio, sendo concedido
ao CONTRATADO o prazo de 10 (dez) dias da sua
intimação para apresentação de defesa.

V  - rescisão contratual;
VI                  - suspensão do direito de licitar e contratar com
o CONTRATANTE pelo prazo que for fixado pelo Chefe do
Poder Executivo em função da natureza e da gravidade da
falta cometida:

a)    por 6 (seis) meses - quando o CONTRATADO
incidir em atraso, assim intendido o período de
30

(trinta) dias, na execução do objeto deste contrato;
b)    por 1 (um) ano - quando o CONTRATADO executar
a prestação do serviço de forma incorreta, infringindo
a legislação e o código de ética profissional vigentes e
pertinentes a matéria, de forma dolosa;

c)    por até 2 (dois) anos - nos casos em que a
inadimplência acarretar prejuízos ao
CONTRATANTE.

 
14.3.         Nenhuma sanção ou penalização será aplicada
sem a garantia de prazo prévio para o exercício do
contraditório e ampla defesa.
 
14.4.         A reabilitação poderá ser requerida após
decorridos 2 (dois) anos da aplicação da sanção prevista no
inciso IV.
 
14.5.         As sanções previstas nos incisos I, IV, VI do
subitem 14.2 deste instrumento, poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do aludido subitem, facultada
a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
 
14.6.         As sanções previstas nos incisos IV e VI do
subitem 14.2 poderão também ser aplicadas às pessoas
físicas e jurídica que em razão deste contrato:
a)                  tenham sofrido condenação definitiva por
praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo;
b)                  tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar
os objetivos do credenciamento;
c)                  demonstrarem não possuir idoneidade para
contratar com o CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos
praticados.
 

14.7.         As multas e demais sanções, aqui previstas, serão
aplicadas sem prejuízo das sanções civis ou penais cabíveis
ou de processo administrativo.
 
14.8.         No caso de atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o CONTRATADO à multa de mora no
percentual de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o
valor residual da Nota de Empenho, por dia de
descumprimento, após regular processo administrativo,
cujo valor poderá ser descontado de pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE, ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.
 
14.9.         As multas administrativas previstas na cláusula
anterior não têm caráter compensatório, não eximindo o
seu pagamento ao CONTRATADO por perdas e danos das
infrações cometidas.
 
14.10.     As cláusulas de Sanções previstas nesse Termo de
Contrato não ficam prejudicadas pelas cláusulas constantes
no Edital de Credenciamento.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS
PROCESSUAIS

 
15.1. Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste
contrato, ou de sua rescisão, praticados pelo
CONTRATANTE, cabe recurso no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da intimação do ato.
 
15.2. Da decisão do Secretário de Saúde que rescindir o
presente contrato cabe, inicialmente, pedido de
reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da intimação do ato.
 
15.3. Sobre o pedido de reconsideração formulado nos
termos do subitem 15.2 o Secretário de Saúde deverá
manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias e poderá, ao
recebê-lo, atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde que o faça
motivadamente diante de razões de interesse público.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA
PRORROGAÇÃO

 
16.1. O presente contrato terá vigência pelo período de 12
(doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo
ser aditivado nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº
8.666/93, ocasião em que deverá ser apresentada a
documentação que comprove a devida habilitação para a
prestação do serviço credenciado. 
 
16.2. A parte que não se interessar pela prorrogação
contratual deverá comunicar a sua intenção, por escrito, à
outra parte, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
 
16.3. O Termo de Prorrogação contratual, de celebração
obrigatória, será acompanhado do Termo de Vistoria,
conforme o disposto no subitem 11.3 da Cláusula Décima
Primeira deste Termo de Credenciamento, e farão parte
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integrante deste contrato.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

 
17.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as
devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 57 e
65 da Lei nº 8.666/93, através de Termo Aditivo.
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS OU
SUPRESSÕES

 
18.1. Os acréscimos ou supressões do objeto licitado que
porventura venham ocorrer, durante a vigência do presente
pacto, não poderão exceder ao limite estabelecido de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste
contrato.
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA GARANTIA PARA
EXECUÇÃO DO OBJETO

 
19.1. Não será exigida prestação de garantias para
execução do objeto, nos termos do art. 56 da Lei nº
8.666/93.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO RECURSO AO
JUDICIÁRIO

 
20.1. Caso o CONTRATANTE tenha que recorrer ou
comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a
CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do
principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por
cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um
por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de
advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por
cento) sobre o valor em litígio.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA
SUBCONTRATAÇÃO

 
21.1. O presente contrato não poderá ser objeto de
subcontratação, no todo ou em parte, sob pena de imediata
rescisão, conforme disposto na Instrução Normativa nº
007/2016 do TCM/GO, em seu art. 7º, Parágrafo Único,
inciso V.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

 
22.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar o envio e
homologação do presente termo de credenciamento via
plataforma COLARE ao TCM-GO, no prazo máximo de 03
(três) dias úteis, a contar da sua publicação oficial, nos
termos da Instrução Normativa - IN nº 00012/2018. Caberá,
ainda, ao CONTRATANTE, providenciar a publicação do
extrato do presente instrumento no Quadro de Avisos da

Prefeitura Municipal, meio oficial de comunicação,
publicidade e divulgação dos atos normativos e
administrativos do Município de Catalão, conforme disposto
no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, bem como no
portal do Município de Catalão - GO (site internet) em
atendimento a Lei nº 12.527/11.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO

 
23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Catalão-GO,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato
que não puderem ser resolvidas em sede administrativa
pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
 
E, por estarem às partes justas e contratadas, firmam o
presente contrato em 4 (quatro) vias de igual teor e forma
para um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas,
abaixo assinadas.
 

Catalão, 23 de agosto de 2021.
 
 
 
 

__________________________________

VELOMAR GONÇALVES RIOS

Secretário Municipal de Saúde

Gestor do FMS

CONTRATANTE

 
 
 
 

_____________________________________________________________
___

ROBERTO ANTÔNIO MAROT & CIA LTDA

CNPJ sob o nº 08.473.393/0001-62

Roberto Antônio Marot

CONTRATADO

 

 TESTEMUNHAS:
 

1)                 
___________________________________________
______________

CPF:
RG:
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2)                 
___________________________________________
______________

CPF:

 

RG: 
Publicado por:

Túlio Henrique e Silva
Código Identificador: CA220911111557GO


